Comarca da Capital – 4ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Maria Paula Gouvea Galhardo
Processo nº 0075602-92.2000.8.19.0001 (2000.001.072310-8)
A HERANÇA JACENTE DE ADÉLIA DA SILVA BARBOSA e SEBASTIÃO JENUÍNO BARBOSA, representada legalmente por sua curadora, a UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - UERJ, propôs a presente ação de despejo por falta de pagamento, cumulada com cobrança de alugueres e acessórios da locação em face de ARLINDO GERARDO MOLINA, MÁRCIA BENEVIDES SALOES, bem como seus fiadores JOSÉ LUÍS PADIN e JOSEFA VASQUES LOPES. Aduz a autora que é curadora da herança jacente de Adélia Silva Barbosa e Sebastião Jenuíno Barbosa, e final beneficiária dos bens dos falecidos e, dentre outros bens que integram o acervo da herança jacente, consta o imóvel da Rua José Higino, 270, casa XIV, Tijuca/RJ, objeto do contrato de locação, que vigora por prazo indeterminado. Esclarece que a 2ª ré, Márcia Benevides Saloes, reside no imóvel objeto da presente demanda, dizendo-se locatária, tendo pago os alugueres de Agosto/82 a Abril/87, junto a Administradora ADACO, a quem inicialmente competia a administração dos bens dos falecidos, sem qualquer oposição dos locatários. Relata que quando a 2ª ré deixou de pagar os alugueres, ingressou com uma ação de usucapião, sob o nº 1993.001.044634-5, sempre afirmando a sua qualidade jurídica de locatária. Alega a autora a existência de um débito, que soma a quantia de R$ 44.421,56, equivalente a 41.745.6648 UFIR´s, mais os alugueres vincendos no curso da demanda, ressaltando que antes do ingresso da presenta ação a ré foi instada, por diversas vezes a pagar o seu débito, quedando-se inerte nos seus deveres legais e contratuais. Por tudo, requer seja a ação julgada procedente para decretar a rescisão do contrato de locação, com o consequente despejo dos locatários, bem como eventuais ocupantes do imóvel, fixando o prazo mínimo legal para desocupação voluntária do imóvel; sejam condenados os réus ao pagamento dos alugueres e acessórios, multas, penal e compensatória, bem como dos alugueres e acessórios vencidos e vincendos, até a data da efetiva desocupação do imóvel, além do pagamento das custas e honorários advocatícios fixados em 20% sobre o total da dívida, juros e correção monetária sobre o montante do débito. Com a inicial os documentos de fls. 06/33. . Manifestação da parte autora requerendo o aditamento à inicial para a inclusão dos sublocatários (JORGE AMÉRICO FERNANDES DOS SANTOS e ISABEL CRISTINA CORREIA DOS SANTOS) no pólo passivo da ação às fls. 44/46. . Às fls. 47 foi determinada a inclusão dos sublocatários no pólo passivo da demanda. Contestação da 2ª ré, Márcia Benevides Salões, às fls. 59/62, acompanhada dos documentos de fls. 63/70, na qual alega, preliminarmente, a prescrição do direito da autora de cobrar aluguéis, segundo o disposto no art. 178, § 10º, IV do Código Civil. No mérito, alega que o contrato referente à locação do imóvel da Rua José Higino, 270, casa 14, não tem valor jurídico. Que no contrato o locador Sebastião Jenuíno Barbosa, está qualificado como brasileiro, casado, aposentado, representado pelo ADACO, datando-se o contrato de 04/08/1982. Ocorre que Sebastião Jenuíno Barbosa, ali figurando como locador, falecera no dia 16/03/1982, ou seja, 5 meses antes de dar o imóvel em locação a Arlindo Gerardo Molina Gonçalves, à época marido da ré. Sustenta que a qualificação que se atribui ao morto denota má-fé da administradora, a intenção criminosa de beneficiar-se ilicitamente, de uma situação que era, até então, completamente ignorada pelo signatário que foi, por isso, induzido a erro. Alega que se é nulo o ato jurídico praticado por pessoa absolutamente incapaz (art. 145, I do CC), muito mais o será quando uma das partes é inexistente, pois a existência da pessoa natural termina com a morte (art. 10 do CC). Acrescenta, ainda, que mesmo existindo procuração outorgada em vida pelo locador, esse se extinguiu com a morte do outorgante. Relata que tão logo descobriu a nulidade do ato que firmara, o locatário tratou de suspender os pagamentos a ADACO, fato ocorrido em abril de 1987 e, desde então, passou ele a ocupar o imóvel sem ser molestado por quem quer que seja, em suma, mansa e pacificamente. Que separada do signatário daquele nulo instrumento, seu ex-marido, a 2ª ré permaneceu no imóvel, com animus domini, continuando a posse mansa e pacífica e sem oposição, inaugurada em abril de 1987. Impugna os valores cobrados e requer a improcedência da ação com base na nulidade do contrato exibido nos autos que, por isso, não pode gerara obrigação de pagamento de aluguéis e a condenação da autora nos ônus da sucumbência. . Réplica - fls. 73/76. . Manifestação da parte autora em provas - fls. 84. . Promoção do MP - fls. 86v/87. . Manifestação da parte autora - fls. 99. . Auto de imissão na posse - fls. 109/109v. . Agravo de instrumento interposto pela 2ª ré - fls. 113/118. . Manifestação da parte autora requerendo a desistência da ação quanto aos réus sublocatários (JORGE AMÉRICO FERNANDES DOS SANTOS e ISABEL CRISTINA CORREIA DOS SANTOS)- fls. 122/123. . Promoção do MP- fls. 124; 125v. . Edital de citação do 1º réu - fls. 132; 135 e 138. . Às fls. 139 foi homologada a desistência formulada às fls. 122/123, em relação aos réus JORGE AMÉRICO FERNANDES DOS SANTOS e ISABEL CRISTINA CORREIA DOS SANTOS, julgando extinto o processo em relação aos mesmos, na forma do art. 267, VIII, do CPC. Contestação do 1º réu, Arlindo Gerardo Molina Gonçalves, às fls. 141/145, na qual alega a Curadoria Especial que a citação editalícia do réu foi precipitada, dando causa ao cerceamento de defesa da mesma, sendo, portanto, manifestamente nula. Aduz que o mandado outorgado a empresa ADACO havia se extinguido por ocasião do falecimento do outorgante, na forma do disposto no art. 1316, II do CC de 1916, o que, macula de nulidade o contrato de locação que originou a presente ação e alega que a cobrança de prestações de alugueres prescreve em 5 anos contados da citação, na forma do art. 178, § 10, IV do CC de 1916. Quanto aos demais fatos, a Curadoria Especial os contesta por negação geral. Ao final, requer seja declarada nula a citação editalícia e seus atos posteriores e ultrapassada as preliminares, seja reconhecida a inexistência da relação jurídica que originou a presente ação, julgando-se improcedente o pedido inaugural e, caso assim não entenda, requer seja reconhecida a prescrição da pretensão à cobrança dos alugueres a partir de abril de 1987. . Réplica - fls. 150. . Manifestação em provas - fls. 154; 156; 157 e 161. . Manifestação do MP pela falta de interesse no feito - fls. 164 e 165. . Decisão indeferindo a produção de prova oral requerida pela 2ª ré - fls. 167. . Embargos de declaração opostos pela 2ª ré - fls. 170/171. . Decisão dando provimento aos embargos de declaração - fls. 174. Às fls. 346 da ação de usucapião (Processo nº 1993.001.044634-5) a parte autora, Márcia Benevides Salões, manifestou a renúncia ao direito em que se funda a ação e requereu a extinção do processo. Sentença homologando a renúncia ao direito postulado na ação de usucapião, julgando extinto a processo com julgamento do mérito, na forma do art. 269, V, do CPC às fls. 351do apenso. É o relatório. Decido. Trata-se de ação de despejo cumulada com cobrança, na qual a Parte Ré opõe como defesa a inexistência do contrato de locação ante o óbito do locador, além da prescrição dos algures vencidos de acordo com a lei civil, opunha ainda a pretensão de ver declarado o domínio através da usucapião. Preliminarmente, deve ser rejeitada a argüição de nulidade da citação editalícia do Primeiro Réu, eis que atendidos todos os requisitos legais e esgotadas todas as tentativas de sua citação pessoal. No que tange à usucapião, a própria Ré renunciou ao direito na ação em apenso, de tal sorte que absolutamente descartada a primeira tese defensiva. Relativamente à existência do contrato de locação, sem razão a Parte Ré. Não resta dúvida de a administradora ADACO tinha poderes outorgados legitimamente pelo extinto proprietário, e, munida dessa representação celebrou o contrato de locação ora debatido. Tendo sobrevindo a morte do mandante, permanecem íntegros os poderes outorgados enquanto ignorada a morte. A respeito dispõe expressamente, o artigo 689, do NCC, o qual se pede vênia para transcrever: ´Art. 689. São válidos, a respeito dos contratantes de boa fé, os atos com estes ajustados em nome do mandante pelo mandatário, enquanto este ignorar a morte daquele ou a extinção do mandato, por qualquer outra causa.´ A existência e validade do contrato de locação são evidentes na presente hipótese, na medida em que o administrador manteve a destinação ordinária do bem, celebrando negócio que atendia a sua finalidade e em proveito manifesto do proprietário, agindo como verdadeiro gestor de negócio, nos termos do art. 861, NCC. Impende, portanto, reconhecer a existência e validade do contrato. Por seu turno, lícito não seria à Parte Ré favorecer-se da própria suposta inexistência, para dela tirar proveito patrimonial, como fez, aplicando-se à hipótese, o disposto no art. 105, do NCC, mutatis mutandis. ´Art. 105. A incapacidade relativa de uma das partes não pode ser invocada pela outra em benefício próprio, nem aproveita aos co-interessados capazes, salvo se, neste caso, for indivisível o objeto do direito ou da obrigação comum.´ Válido o contrato de locação, restou incontroversa a inadimplência da Parte Ré, a partir de maio de 1987. A respeito da prescrição dos alugueres não recebidos, a questão encontrava disciplina no art. 178, § 5º, inciso IV, do CC/16, o qual fixava o prazo de 05 anos para a prescrição. Com a vigência do Novo Código Civil em 11/01/2003, a matéria passou a ser regida pelo art. 206, § 3º, do apontado diploma legal, o qual reduziu o prazo anterior de 05 (cinco) para 03 (três) anos. O conflito de leis no tempo apenas ocorrer em relação as prestações que não foram integralmente atingidas pelo prazo prescricional de cinco anos, antes da propositura da presente ação. Neste contexto, impende reconhecer a prescrição em relação aos alugueres relativos aos anos de 1987; 1988; 1989; 1990; 1991; 1992; 1993 e 1994, eis que os cincos anos decorreram antes mesmo da propositura da ação. A partir da propositura da ação, que se deu no ano de 2000, interrompe-se a prescrição, de tal modo que surge o questionamento: qual a lei de regência do prazo prescricional, o antigo ou o novo diploma civil? Socorre-se da regra de transição prevista pelo art. 2.028, do NCC: ´Art. 2.028. Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada.´ Ora, por quando da entrada em vigor do NCC, 11/01/2003, já havia decorrido mais da metade do prazo quinquenal, de tal modo a concluir que o prazo aplicável é aquele previsto no antigo Código Civil, isto é, cinco anos.(art. 178, § 5º, inciso IV) Neste contexto, urge concluir pela integridade da pretensão condenatória relativamente aos alugueres vencidos em 1995; 1996; 1997; 1998; 1999 e 2000, além dos vincendos durante a demanda. Relativamente aos fiadores, sequer citados, faz-se mister a extinção do processo sem julgamento do mérito em relação aos mesmos, eis que à toda evidência extinto o contrato de fiança, celebrado entre os mesmos a locatária, Arlindo Gerardo Molina Gonçalves, e tendo por locador Sebastião Jenuíno Barbosa. (contrato de locação às fls. 22/23) Observa-se, portanto, que não foram garantidores da atual locatária, Márcia Benevides Salões. Tendo a fiança caráter estritamente pessoal, não se pode dar interpretação extensiva ao vínculo para entender prorrogada a obrigação dos fiadores originais. A respeito, a pacífica orientação da jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça: ´PROCESSUAL CIVIL E LOCAÇÃO. CLÁUSULA QUE OBRIGUE O FIADOR ATÉ A EFETIVA ENTREGA DAS CHAVES. IRRELEVÂNCIA. RESPONSABILIDADE. RESTRIÇÃO AO PERÍODO ORIGINALMENTE CONTRATADO. PRORROGAÇÃO DA LOCAÇÃO COM ANUÊNCIA DO FIADOR. EXTINÇÃO DA GARANTIA. SÚMULA 214/STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. INOVAÇÃO DA TESE. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. I - O Superior Tribunal de Justiça já pacificou entendimento no sentido de que a fiança como contrato benéfico, não admite a sua interpretação extensiva, não tendo eficácia a cláusula contratual que preveja a obrigação fidejussória até a entrega das chaves, ou que pretenda afastar a disposição do art. 819 do Código Civil (1.483 do CC/16). Assim, há que se ter como termo final do período a que se obrigaram os fiadores a data na qual se extinguiu a avença locativa originária, impondo-se afastar, para fins de responsabilização afiançatória, o lapso temporal que se seguiu, creditado à conta de prorrogação do contrato. II - A impossibilidade de conferir interpretação extensiva à fiança locativa, consoante pacífico entendimento desta Eg. Corte, torna, na hipótese, irrelevante, para o efeito de se aferir o lapso temporal da obrigação afiançada, cláusula contratual que preveja a obrigação do fiador até a entrega das chaves. Precedentes. III - As razões insertas na fundamentação do agravo regimental devem limitar-se a atacar o conteúdo decisório da decisão hostilizada. No presente caso, tal hipótese não ocorreu. Aplicável, à espécie, a Súmula nº 182/STJ. IV - É inviável em sede de agravo interno a análise de questão nova não argüida anteriormente no recurso especial. Precedentes. V - Agravo interno desprovido.´ (AgRg no Ag 769366 / RJ. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 2006/0091402-5. Ministro GILSON DIPP. T5 - QUINTA TURMA. 21/11/2006) Conclui-se, pois, que os fiadores são partes ilegítimas para responder pelas obrigações exigidas através da presente ação ante à extinção do contrato de fiança que subscreveram. ISTO POSTO, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, em relação aos Réus, JOSÉ LUIS PADIN e JOSEFA VASQUES LOPES, na forma do art. 267, VI, do CPC, condenando a Parte Autora no pagamento das custas processuais proporcionais, sem honorários, pela ausência de citação. Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO, que tem amparo no artigo 9º, inciso III, da Lei 8.245/91, decreto o despejo, fixando em 15 (quinze) dias - art. 63, § 1º, letra ´a´, Lei 8.245/91, para a desocupação do imóvel. Condeno a Parte Ré ao pagamento dos aluguéis em atraso e encargos, até a data da efetiva desocupação, declarando a prescrição dos aluguéis relativos aos anos de 1987; 1988; 1989; 1990; 1991; 1992; 1993 e 1994, eis que os cincos anos decorreram antes mesmo da propositura da ação. Deixo de fixar caução de 12 (doze) vezes o valor do aluguel, conforme orientação determinada pelo Enunciado n. 13, do extinto Tribunal de Alçada Cível. Considerando a sucumbência recíproca das partes e a insistência da Parte Autora em prosseguir com ação natimorta em face dos fiadores, divorciando-se da melhor técnica, determino o rateio das custas e compensação dos honorários, na forma do art. 26, do CPC. P.R.I.
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